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CADERNO DE QUESTÕES  

Conhecimentos Gerais 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL – TÍTULO III – CAPITULO I 

 Questão 1: Tramita desde 2007, perante as Casas do Congresso Nacional, uma proposição 

legislativa que tem por objetivo convocar plebiscito para que se decida sobre a conveniência da 

criação do Estado do Gurgueia, a partir do desmembramento da porção sul do Estado do Piauí, 

equivalente a 61,85% da área atual deste estado, em região na qual vive o equivalente a cerca de 

21,5% da população estadual, conforme dados apurados à época da apresentação do projeto. 

Nesse caso, considerada a disciplina da matéria na Constituição da República, 

a) a proposição legislativa em questão é inconstitucional, uma vez que a competência para 

convocação do plebiscito é da Assembleia Legislativa. 

b) o plebiscito deve destinar-se à consulta da população diretamente interessada, assim entendida 

tanto a população da área a ser desmembrada, quanto a da área remanescente. 

c) a extensão do território remanescente do Estado do Piauí não atende ao mínimo estabelecido 

na Constituição para fins de desmembramento de Estados. 

d) a população do Estado do Gurgueia não atenderia à taxa mínima de adensamento 

populacional, tal como prevista na Constituição, proporcionalmente à extensão da área a ser 

desmembrada do Estado do Piauí. 

e) após a realização da consulta, mediante o plebiscito convocado pelo Congresso Nacional, 

haveria ainda necessidade de aprovação do desmembramento do Estado por lei complementar 

estadual. 

Questão 2: A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios serão 

realizados por lei 

a) federal, dentro do período determinado por lei complementar estadual, e submetidos a 

referendo popular. 

b) estadual, dentro do período determinado por lei complementar estadual, e dependerão de 

plebiscito. 

c) federal, dentro do período determinado por lei complementar federal, e dependerão de 

plebiscito. 

d) estadual, dentro do período determinado por lei complementar federal, e submetidos a 

referendo popular. 

e) estadual, dentro do período determinado por lei complementar federal, e dependerão de 

plebiscito. 
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Questão 3: Em relação ao que dispõe a Constituição Federal sobre a organização político-

administrativa, assinale a alternativa correta. 

a)  Os Estados e os Municípios poderão criar distinções entre brasileiros, de acordo com suas 

preferências e cargos a serem ocupados. 

b)  É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios recusar fé aos 

documentos públicos. 

c)  É vedada a incorporação de Municípios pelos Estados sem autorização da União. 

d)  Os Territórios Federais integram os Estados nos quais estão localizados. 

e)  A criação e o desmembramento de novos Municípios far-se-ão por medida provisória, após 

consulta prévia, mediante referendo, às populações envolvidas. 

Questão 4: Projeto de lei de iniciativa de Deputado Federal, que pretenda dispor sobre o 

procedimento relativo à criação, incorporação, fusão e ao desmembramento de Municípios, será 

a) incompatível com a Constituição da República, por se tratar de matéria de competência da lei 

estadual. 

b) incompatível com a Constituição da República, por ofensa à autonomia dos Municípios, como 

entes da federação. 

c) incompatível com a Constituição da República, por vício formal, por se tratar de matéria de 

iniciativa privativa do Presidente da República. 

d) compatível com a Constituição da República, desde que se trate de projeto de lei 

complementar. 

e) compatível com a Constituição da República, desde que preveja a consulta prévia, mediante 

plebiscito, à população do Estado diretamente interessada. 

Questão 5: Tramita perante a Câmara Legislativa do Distrito Federal proposição legislativa com 

vistas a convocar plebiscito para consulta às populações das regiões administrativas de Planaltina 

e Taguatinga sobre sua transformação em Municípios, após divulgação dos respectivos Estudos 

de Viabilidade Municipal. Referida proposição legislativa é 

a) incompatível com a Constituição da República, que atribui ao Chefe do Executivo a 

competência para autorizar referendos e convocar plebiscitos, regra que deve ser reproduzida no 

âmbito do processo legislativo dos demais entes federados. 

b) incompatível com a Constituição da República, por competir à Lei Orgânica respectiva dispor 

sobre organização administrativa e territorial do Distrito Federal. 
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c) incompatível com a Constituição da República, que exige a consulta da população interessada 

para a criação de Municípios, assim considerada, no caso, a de todo o Distrito Federal, e não 

apenas as de Planaltina e Taguatinga. 

d) incompatível com a Constituição da República, que veda a criação de Municípios, nesse caso. 

e) compatível com a Constituição da República. 

Questão 6: A ordem constitucional de 1988, mantendo a tradição brasileira, seguiu o sistema 

federativo. Assim, a existência de uma Constituição Federal denota que: 

a)  todos os entes federados estão submetidos aos comandos estatuídos pela União, somente 

podendo legislar quando autorizados por esta; 

b)  a união dos entes federados é provisória, podendo ser dissolvida sempre que for o desejo do 

povo, que pode ser consultado em plebiscito; 

c)  todos os entes federados contam com os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, 

independentes e harmônicos entre si; 

d)  existe uma descentralização política entre os entes federados, que exercem as competências 

ali previstas; 

e)  existe uma união indissolúvel entre Estados, Municípios, Territórios e o Distrito Federal. 

Questão 7: O princípio da laicidade estatal: 

a) Veda ao Estado que estabeleça cultos religiosos ou igrejas, de forma a subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles relações de dependência ou aliança, 

ressalvada a colaboração de interesse público. 

b) Veda ao Estado que estabeleça cultos religiosos ou igrejas, de forma a subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles relações de dependência ou aliança, exceto 

no que se refere às religiões nacionalmente majoritárias, em observância ao regime democrático 

e à regra da maioria. 

c) Veda ao Estado que estabeleça cultos religiosos ou igrejas, de forma a subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles relações de dependência ou aliança, exceto 

no que se refere às religiões nacionalmente minoritárias, em observância ao princípio 

republicano e aos direitos das minorias. 

d) Veda ao Estado que estabeleça cultos religiosos ou igrejas, de forma a subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles relações de dependência ou aliança, exceto 

no que se refere às religiões nacionalmente majoritárias, em observância ao princípio 

republicano e à prevalência do interesse público. 
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e) Veda ao Estado que estabeleça cultos religiosos ou igrejas, de forma a subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles relações de dependência ou aliança, exceto 

no que se refere às religiões nacionalmente minoritárias, em observância ao regime democrático 

e à prevalência do interesse público. 

Questão 8: Sobre a criação, incorporação, fusão e o desmembramento de municípios, na linha da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), é CORRETO afirmar: 

a)  Sobre a exigência, pelo texto constitucional, de consulta prévia, mediante plebiscito, às 

populações dos municípios envolvidos para que ocorra desmembramento, o STF entende que se 

deve consultar a população do território a ser desmembrado e a do território remanescente. 

b)  Embora inexista Lei Complementar Federal a determinar o período para criação de 

municípios, há possibilidade de criação, fusão, incorporação ou desmembramento de novos 

municípios mediante aprovação de lei federal específica, segundo entendimento reiterado do 

STF. 

c)  Como inexiste Lei Complementar Federal a determinar o período para criação de municípios, 

não se criou novo município após o advento da Emenda Constitucional 15. 

 d)  A consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos, no caso de 

criação, fusão, incorporação ou desmembramento de municípios, deve ser realizada previamente 

à divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal. 

e)  A consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos, exigida 

pela Constituição Federal, é dispensável na criação de municípios, sendo imprescindível, 

contudo, na fusão, desmembramento e incorporação. 

Questão 9: A Constituição da República Federativa do Brasil adotou, como forma de Estado, a 

federação. A existência dessa federação é caracterizada pela: 

a)  subordinação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios à União, nos termos da 

Constituição da República Federativa do Brasil; 

b)  autonomia política da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 

Municípios, nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil; 

c)  subordinação dos Municípios aos Estados e ao Distrito Federal, nos termos da Constituição da 

República Federativa do Brasil; 

d)  concentração da autonomia política na União, que representa o Poder Público nas relações 

internas e internacionais; 

e)  autonomia política da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos 

da Constituição da República Federativa do Brasil. 
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Questão 10: As vedações constitucionais expressas impostas simultaneamente à União, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios alcançam 

a) a existência de regime tributário fundado na cumulatividade; a observância de simetria entre 

os Poderes de cada um dos entes; intangibilidade da dignidade humana. 

b) a proibição de desapropriação de bens imóveis entre si; a de legislar concorrentemente sobre 

qualquer tema; ao direito de secessão. 

c) a de obrigatória simetria entre os entes; a de adoção de regime unicameral parlamentar; a de 

limitação de uso das forças armadas. 

d) a proibição de órgão de controle externo da Administração; a não intervenção sobre o Poder 

Judiciário e o Ministério Público; autonomia orçamentária. 

e) o conceito de Estado laico; a proibição de recusa de fé em documentos públicos e a proibição 

de distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 

Questão 11: A Constituição Federal em seu Título III, artigo 18 dispõe sobre a organização do 

Estado brasileiro, a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 

compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos 

termos desta Constituição. Destaca-se que 

a) as prioridades administrativas de cada ente federativo estão definidas constitucionalmente. 

b) cada ente federativo possui autonomia: financeira, politica e administrativa. 

c) estados devem responder à União sobre o uso de recursos financeiros estaduais. 

d) a União está subordinada às Leis Orgânicas Municipais. 

e) o número de municípios está definido pela Constituição Federal de 1988. 

Questão 12: A parte da população do Estado V situada ao sul do seu território, insatisfeita com a 

pouca atenção que vem recebendo dos últimos governos, organiza-se e dá início a uma 

campanha para promover a criação de um novo Estadomembro da República Federativa do 

Brasil – o Estado N, que passaria a ocupar o território situado na parte sul do Estado V. O tema 

desperta muita discussão em todo o Estado, sendo que alguns argumentos favoráveis e outros 

contrários ao desmembramento começam a ganhar publicidade na mídia. 

Reconhecido constitucionalista analisa os argumentos listados a seguir e afirma que apenas um 

deles pode ser referendado pelo sistema jurídico-constitucional brasileiro. Assinale-o. 

a)  O desmembramento não poderia ocorrer, pois uma das características fundamentais do Estado 

Federal é a impossibilidade de ocorrência do chamado direito de secessão. 
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b) O desmembramento poderá ocorrer, contanto que haja aprovação, por via plebiscitária, 

exclusivamente por parte da população que atualmente habita o território que formaria o Estado 

N. 

c)  Além de aprovação pela população interessada, o desmembramento também pressupõe a 

edição de lei complementar pelo Congresso Nacional com esse objeto. 

d)  Além de manifestação da população interessada, o sistema constitucional brasileiro exige que 

o desmembramento dos Estados seja precedido de divulgação de estudos de viabilidade. 

Questão 13: A respeito da organização político-administrativa do Estado e da administração 

pública, julgue o próximo item. 

Permite-se à União, aos estados e aos municípios colaborar com as igrejas quando demonstrado 

o interesse público, na forma da lei. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 

Questão 14: Quanto à organização político-administrativa da República Federativa do Brasil, 

apresentada no artigo 18 da Constituição Federal, é correto afirmar que 

a) os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir- -se ou desmembrar-se para se anexarem a 

outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, exclusivamente, por meio de lei 

complementar. 

b) a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

c) os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir- -se ou desmembrar-se para se anexarem a 

outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população 

diretamente interessada, por meio de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar. 

d) a criação, transformação em Estado ou reintegração ao Estado de origem dos Territórios 

Federais podem acontecer mediante aprovação da população diretamente interessada, por meio 

de plebiscito em função de lei complementar, porém os Estados não podem sofrer transformação 

no sentido de formar novos Estados ou Territórios Federais. 

e) a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios far-se-ão por lei 

municipal. 
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Questão 15: Suponha que se pretenda, por meio de lei estadual, criar novo Município no Estado 

de Sergipe, a partir da fusão de dois Municípios já existentes. Referida lei estadual seria 

a)  incompatível com a Constituição da República, que estabelece ser a República Federativa do 

Brasil formada pela união indissolúvel de Estados, Municípios e Distrito Federal. 

b)  incompatível com a Constituição da República, já que a criação de Municípios por lei 

estadual implicaria ofensa à autonomia dos Municípios como entes da federação brasileira. 

c)  compatível com a Constituição da República, desde que aprovada a criação do novo 

Município por emenda à Constituição do Estado de Sergipe. 

d)  compatível com a Constituição da República, desde que aprovada a criação do novo 

Município pela população diretamente interessada, através de plebiscito, e pelo Congresso 

Nacional, por lei complementar. 

e)  compatível com a Constituição da República, desde que promulgada dentro do período 

determinado por lei complementar federal e precedida de consulta, mediante plebiscito, às 

populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, 

apresentados e publicados na forma da lei. 

Questão 16: Sobre a organização político-administrativa do Estado, assinale a alternativa 

CORRETA. 

a) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 

outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população 

diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar. 

b) Compete ao Distrito Federal organizar e manter o próprio Poder Judiciário, o Ministério 

Público e a Defensoria Pública instalados no ente federado. 

c) Assim como para a Constituição Federal, o poder constituinte dos Estados-membros é 

originário, não encontrando seu fundamento de validade em qualquer diploma jurídico que lhe 

seja superior e precedente. 

d) O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em único turno, com o interstício mínimo de 

dez dias, e aprovada por maioria simples dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, 

atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição e na Constituição do respectivo Estado. 

e) Compete concorrentemente à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios legislar 

sobre desapropriação. 
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Questão 17: No que concerne à organização político-administrativa, julgue o item subsequente. 

Por possuírem autonomia política, os territórios federais têm sua criação, transformação em 

estado ou reintegração ao estado de origem dependente da aprovação, por plebiscito, da 

população diretamente interessada e da ratificação do Congresso Nacional. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 

Questão 18: Considerando o disposto na Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, a respeito da organização político-administrativa do país, assinale a afirmativa 

INCORRETA. 

a) A CF/88 proíbe a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. Por outro 

lado, aqueles já existentes na data de promulgação da Constituição foram preservados. 

b) É vedado aos Municípios estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-

lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou 

aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público. 

c) Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou 

reintegração ao Estado de origem serão reguladas em lei complementar. 

d) O Distrito Federal é a capital do Brasil. 

e) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 

outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população 

diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar. 

Questão 19: Com base nas disposições da Constituição Federal de 1988, julgue o item 

subsequente. 

O Congresso Nacional poderá editar lei complementar para a fusão de dois estados em um novo, 

desde que as populações diretamente interessadas aprovem a fusão mediante plebiscito. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 

Questão 20: A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão 

por lei estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão da 

seguinte condição: 

a)  A liberação dos créditos do orçamento do município de origem e do patrimônio existente na 

data de criação. 

b)  Realização de plebiscito junto às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos 

Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 
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c)  Autorização do Poder legislativo do Município de origem com a concordância do Poder 

Legislativo Estado. 

d)  Liberação dos partidos políticos da base do município de origem com a anuência da direção 

nacional. 

e)  Comprovação da existência de viabilidade econômica do município a ser criado, cujo PIB 

deverá corresponder a pelo menos 40% do PIB do município de origem. 

Questão 21: “A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 

compreende _____, todos autônomos, nos termos desta Constituição”. (Art. 18, Constituição 

Federal) 

A lacuna fica corretamente preenchida por: 

a)  a União e os Estados. 

b)  a União, os Estados e os Territórios. 

c)  a União, os Estados e os Municípios. 

d)  a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

e)  a União, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios, as possessões além-mar e os 

Municípios. 

Questão 22: No que se refere aos entes federativos, assinale a opção correta. 

a) Os estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 

outros, ou formarem novos, desde que haja aprovação da população interessada, por referendo, e 

do Congresso Nacional, por lei aprovada por maioria simples. 

b) Para que ocorra o desmembramento do território de um estado, é necessário que a população 

da área a ser desmembrada e a população do território remanescente sejam consultadas. 

c) Cabe à União o exercício de atribuições da soberania do Estado brasileiro, razão por que esse 

ente se confunde com o próprio Estado federal. 

d) Compete à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios assegurar a defesa 

nacional. 

e) O município é dotado de capacidade de auto-organização e de autoadministração, no exercício 

das competências administrativas e tributárias conferidas pela constituição do estado no qual se 

localiza. 
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Questão 23: Com relação à organização do Estado, é CORRETO afirmar que a organização 

político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende: 

 a) a União, apenas. 

 b) a União e os Estados. 

 c) a União e os Estados e o Distrito Federal. 

 d) a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Questão 24: Em relação à organização político-administrativa, nos termos da Constituição 

Federal, é incorreto afirmar: 

a)  A reintegração de território será regulada por lei complementar. 

b)  Os municípios podem ser incorporados por meio de lei estadual dentro do período 

determinado por Lei Complementar Federal. 

c)  O desmembramento de estado está sujeito à consulta prévia à população envolvida mediante 

referendo. 

d)  Os territórios federais integram a União. 

e)  Faz-se necessária a divulgação de estudos de viabilidade municipal a fim de viabilizar 

eventual fusão de município. 

Questão 25: A incorporação e a fusão de Municípios deverão ser feitas por intermédio de lei 

a)  federal, em qualquer oportunidade, após consulta prévia, mediante referendo, às populações 

dos Municípios envolvidos e autorização da Assembleia Legislativa do Estado em que se 

encontrem as mencionadas unidades Federativas. 

b)  estadual, dentro do período determinado por lei complementar editada pelo Estado, após 

consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos e aprovação das 

respectivas Câmaras Legislativas. 

c)  federal, dentro do período determinado por lei complementar federal, após consulta prévia, 

mediante referendo, às populações dos Municípios envolvidos. 

d)  estadual, dentro do período determinado por lei complementar federal, após consulta prévia, 

mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos. 

e)  estadual, em qualquer oportunidade, após consulta prévia, mediante plebiscito, às populações 

dos Municípios envolvidos. 
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Questão 26: Com base no disposto na CF, assinale a opção correta acerca da organização 

político-administrativa do Estado. 

a) É da competência comum dos estados, do Distrito Federal e dos municípios organizar e 

manter as respectivas polícias civil e militar e o respectivo corpo de bombeiros militar. 

b) Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal estabelecer normas gerais de organização 

das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares, assim como normas sobre seus 

efetivos, seu material bélico, suas garantias, sua convocação e sua mobilização. 

c) A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, 

os estados, os territórios federais, o Distrito Federal e os municípios, todos autônomos, nos 

termos da CF. 

d) Os estados podem incorporar-se entre si mediante aprovação da população diretamente 

interessada, por meio de plebiscito, e do Congresso Nacional, por meio de lei complementar. 

e) É facultado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios subvencionar cultos 

religiosos ou igrejas e manter com seus representantes relações de aliança e colaboração de 

interesse público. 

Questão 27: A respeito das atribuições constitucionais da polícia judiciária e da organização 

político-administrativa do Estado Federal brasileiro, assinale a opção correta. 

a) Todos os anos, as contas dos municípios devem ficar, durante sessenta dias, à disposição de 

qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar a legitimidade dessas 

contas, nos termos da lei. 

b) O DF, como ente federativo sui generis, possui as competências legislativas reservadas aos 

estados, mas não aos municípios; entretanto, no que se refere ao aspecto tributário, ele possui as 

mesmas competências que os estados e municípios dispõem. 

c) As polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, exercem as funções de polícia 

judiciária e de apuração de infrações penais, sejam elas civis ou militares. 

d) Dirigidas por delegados de polícia, as polícias civis subordinam-se aos governadores dos 

respectivos estados, com exceção da polícia civil do DF, que é organizada e mantida pela União. 

e) Os territórios não são entes federativos; assim, na hipótese de vir a ser criado um território 

federal, ele não disporá de representação na Câmara dos Deputados nem no Senado Federal. 
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Questão 28: Conforme prevista na Constituição Federal de 1988, a organização político-

administrativa da República Federativa do Brasil compreende 

 a)  a União, os Municípios, o Distrito Federal e os Territórios Estaduais. 

 b)  a União, os Municípios e os Territórios Estaduais. 

 c)  a União, os Estados, os Territórios Estaduais e o Distrito Federal. 

 d)  a União, os Territórios Federais, Brasília e os Estados. 

 e)  a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Questão 29: Informe se é falso (F) ou verdadeiro (V) o que se afirma abaixo sobre o Brasil e sua 

estrutura política. 

( ) De acordo com a Constituição de 1988 o Brasil é uma República Federativa de caráter 

presidencialista composta por 26 estados e o Distrito Federal. 

  

( ) O sistema legislativo do Brasil é bicameral, composto pela Câmera Federal que é subordinada 

ao Senado e formam – deputados e senadores – o Congresso Nacional. 

  

( ) O Brasil adota o modelo republicano de Estado em que três poderes independentes dividem a 

incumbência de gerir a vida pública, separando as funções de governar, legislar e administrar a 

justiça. 

  

( ) O Brasil se tornou um Estado Laico em 1988, quando foi promulgada a constituição que se 

encontra em vigor atualmente, mantendo neutralidade em matéria confessional, portanto, não 

possuindo uma religião oficial. 

  

A sequência está correta em 

 a)  F, F, V, V. 

 b)  F, V, V, F. 

 c)  V, F, V, F. 

 d)  V, V, F, F. 

 e)  V, F, F, V. 
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Questão 30: Considerando as disposições constitucionais sobre o Poder Legislativo e o processo 

legislativo, julgue o item a seguir. 

A criação de território federal pelo Congresso Nacional, mediante lei complementar, independe, 

se resultante de desmembramento de estado da Federação, de consulta à assembleia legislativa 

do estado interessado, devendo ser precedida de aprovação da população diretamente 

interessada. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 

Questão 31: A respeito da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, julgue o 

item subsecutivo. 

A fusão de dois municípios depende de consulta prévia, mediante plebiscito, das respectivas 

populações, após divulgação dos estudos de viabilidade municipal. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 

Questão 32: Assinale a alternativa correta após realizar a análise dos itens abaixo nos termos da 

Lei Orgânica do Município da Franca. 

a) Qualquer alteração territorial do Município, inclusive para a criação de novo município, só 

pode ser feita, na forma da Lei Complementar Federal, preservando a continuidade e a unidade 

histórico-cultural do ambiente urbano, dependente de consulta prévia às populações dos 

Municípios envolvidos, mediante plebiscito, após estudos de viabilidade. 

b) Qualquer alteração territorial do Município, exceto para a criação de novo município, só pode 

ser feita, na forma da Lei Complementar Municipal, preservando a continuidade e a unidade 

histórico-cultural do ambiente urbano, dependente de consulta prévia às populações dos 

Municípios envolvidos, mediante plebiscito, após estudos de viabilidade. 

c) Qualquer alteração territorial do Município, inclusive para a criação de novo município, só 

pode ser feita, na forma da Lei Complementar Municipal, preservando a continuidade e a 

unidade histórico-cultural do ambiente urbano, dependente de consulta prévia às populações dos 

Municípios envolvidos, mediante plebiscito, após estudos de viabilidade. 

d) Qualquer alteração territorial do Município, exceto para a criação de novo município, só pode 

ser feita, na forma da Lei Complementar Estadual, preservando a continuidade e a unidade 

histórico- cultural do ambiente urbano, dependente de consulta prévia às populações dos 

Municípios envolvidos, mediante plebiscito, após estudos de viabilidade. 
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Questão 33: Considere, por hipótese, a incorporação dos Estados do Piauí e do Maranhão para 

formarem um novo Estado, o Piauião. Para que isso viesse a ocorrer validamente seria necessário 

que houvesse 

a)  aprovação das Assembleias Legislativas do Piauí e do Maranhão por ato conjunto e do 

Congresso Nacional por Lei Complementar. 

b)  aprovação da população brasileira através de plebiscito e do Congresso Nacional por Emenda 

à Constituição Federal. 

c)  aprovação da população diretamente interessada dos dois Estados através de plebiscito e do 

Congresso Nacional, por meio de Lei Complementar. 

d)  aprovação exclusiva do Congresso Nacional por Lei Complementar. 

e)  Emenda à Constituição Federal, que não prevê esta hipótese. 

Questão 34: FUMARC - Ass Adm (Pref BH)/Pref BH/2015 

Conforme Arts. 18 e 19 da Constituição da República de 1988, é vedado à União, aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios 

 a)  dar tratamento distinto a brasileiro e a estrangeiro. 

 b)  executar políticas de assistência social. 

 c)  estabelecer cultos religiosos ou igrejas ou subvencioná-los. 

 d)  possibilitar a criação, a incorporação, a fusão ou o desmembramento de municípios. 

Questão 35: Acerca da liberdade religiosa em face do município, é CORRETO afirmar: 

a)  É vedado ao município estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-

lhes o funcionamento ou manter com eles ou com seus representantes relações de dependência 

ou aliança; 

b)  É vedado ao Município estabelecer qualquer colaboração de interesse público com 

organizações religiosas. 

c)  Pode o Município definir sua religião oficial e impor a realização de cultos. 

d)  Pode o Município determinar o fechamento de igrejas, centros espíritas e outras instituições 

similares. 
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Questão 36: Acerca da CF, julgue o item seguinte. 

Nos termos da CF, um ente federativo terá o direito de secessão, isto é, de desagregar-se da 

Federação, seja em caso de crise institucional, seja por decisão da população diretamente 

interessada, mediante plebiscito. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 

Questão 37: No que se refere à organização político-administrativa do Estado, julgue o próximo 

item. 

Em caso de desmembramento de município, faz-se necessária consulta por meio de plebiscito, 

tanto à população do território remanescente como, também, à daquele a ser desmembrado. 

 (    ) Certo  (    ) Errado 

Questão 38: Para a criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios, a 

Constituição Federal exige a presença dos seguintes requisitos: 

 a)  lei ordinária federal, estudo de viabilidade municipal, plebiscito e lei complementar estadual. 

 b)  lei complementar federal, estudo de viabilidade estadual, plebiscito e lei estadual. 

 c)  lei complementar federal, estudo de viabilidade municipal, plebiscito e lei estadual. 

 d)  lei federal nacional, estudo de viabilidade municipal, lei estadual e referendo. 

 e)  lei complementar federal, estudo de viabilidade municipal, referendo e lei estadual. 

Questão 39: A respeito dos estados-membros da Federação brasileira, assinale a opção correta. 

a) Denomina-se cisão o processo em que dois ou mais estados se unem geograficamente, 

formando um terceiro e novo estado, distinto dos estados anteriores, que perdem a personalidade 

originária. 

b) Para o STF, a consulta a ser feita em caso de desmembramento de estado-membro deve 

envolver a população de todo o estado-membro e não só a do território a ser desmembrado. 

c) A CF dá ao estado-membro competência para instituir regiões metropolitanas e microrregiões, 

mas não aglomerações urbanas: a competência de instituição destas é dos municípios. 

d) Conforme a CF, a incorporação, a subdivisão, o desmembramento ou a formação de novos 

estados dependerá de referendo. Assim, o referendo é condição prévia, essencial ou prejudicial à 

fase seguinte: a propositura de lei complementar. 

e) Segundo o STF, os mecanismos de freios e contrapesos previstos em constituição estadual não 

precisam guardar estreita similaridade com aqueles previstos na CF. 
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Questão 40: Vereadores de cidades vizinhas pretendem a fusão dos municípios com o objetivo 

de assegurar maior desenvolvimento social, cultural e econômico para a região. Para que essa 

fusão ocorra, a Constituição Federal exige: 

a)  parecer prévio do governador do estado, lei estadual prevendo a fusão e estudos de 

viabilidade municipal. 

b)  lei federal, consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos e 

estudos de viabilidade municipal. 

c)  lei federal, consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos e 

parecer do governador do estado. 

d)  lei estadual, dentro do período determinado por lei complementar federal, consulta prévia , 

mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos, após divulgação dos estudos de 

viabilidade municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 

e)  lei estadual, consulta prévia à população do estado envolvido e estudos de viabilidade 

municipal. 

Questão 41: A respeito da criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios, prevê 

a Constituição Federal de 1988, dentre outras determinações, que 

a)  serão realizadas por Lei Federal, em período previamente determinado por Lei Complementar 

Federal. 

b)  independem da realização, apresentação e publicação de Estudos de Viabilidade Municipal. 

c)  após a edição da Lei Estadual, deverá a matéria ser submetida a referendo das populações dos 

Municípios envolvidos. 

d)  dependerá da edição simultânea de Lei Complementar Federal, Lei Complementar Estadual e 

Lei Complementar Municipal, com conteúdo autorizatório. 

e)  dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios 

envolvidos. 

Questão 42: Os Territórios Federais integram a União e sua criação, transformação em Estado 

ou reintegração ao Estado de origem serão reguladas em 

a)  Autorização Legislativa. 

b)  Decreto Legislativo. 

c)  Emenda Constitucional. 

d)  Lei Complementar. 

e)  Medida Provisória. 
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Questão 43: À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

considere: 

I. Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 

outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população 

diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por Emenda 

Constitucional. 

  

II. A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios far-se-ão por lei 

estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de 

consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação 

dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 

  

III. No caso de desmembramento de Município, é necessária tanto a consulta à população do 

território a ser desmembrado, quanto a do território remanescente. 

  

IV. No caso de desmembramento de Estado, não é necessária a consulta à população do território 

remanescente, uma vez que a Constituição Federal exige apenas a consulta da população 

diretamente interessada. 

  

Está correto o que consta APENAS em 

 a)  I e II. 

 b)  I e III. 

 c)  II e III. 

 d)  II e IV. 

 e)  III e IV. 

Questão 44: Com relação ao Estado Federal Brasileiro, especialmente no que se refere à União, 

aos estados, ao Distrito Federal, aos municípios e aos territórios, é correto afirmar que 

a)  Brasília é a região administrativa autônoma, mas o Distrito Federal é a capital federal.  

b)  os territórios federais integram o Distrito Federal, e que a criação destes, bem como a 

transformação em estado ou a reintegração ao estado de origem serão reguladas em lei 

complementar. 

c)  é vedado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios estabelecer cultos 

religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles, ou 

seus representantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a 

colaboração de interesse público. 
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d)  os estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexar a 

outros ou formar novos estados ou territórios federais, mediante aprovação da população 

diretamente interessada, por meio de plebiscito, e do Congresso Nacional, por meio de lei 

ordinária federal. 

e)  a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, 

os estados, o Distrito Federal e os municípios, todos independentes, nos termos da Constituição. 

Questão 45: Com referência à organização político-administrativa do Estado, assinale a opção 

correta. 

a) De acordo com a CF, o Distrito Federal — unidade federada indivisível em municípios — é a 

capital federal do país. 

b) Os municípios são subordinados administrativamente aos estados em que estiverem 

localizados. 

c) Do ponto de vista político-administrativo, os estados federados são subordinados à União. 

d) É permitido à União, mas vedado aos estados, recusar fé aos documentos públicos. 

e) É vedado a todos os entes da Federação estabelecer cultos religiosos. 

Questão 46: Assinale a alternativa que preenche corretamente as lacunas do enunciado abaixo, 

na ordem em que aparecem. 

A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por _______, 

dentro do período determinado por ________, e dependerão de consulta prévia, mediante 

plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de 

Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da ________ . 

 a)  Emenda à Constituição Estadual – Lei Federal – Lei Orgânica Municipal 

 b)  Emenda à Constituição Estadual – Lei Orgânica Municipal – Lei Federal 

 c)  Lei Estadual – Lei Complementar Federal – Lei 

 d)  Lei Estadual – Lei – Lei Complementar Federal 

 e)  Lei Complementar Federal – Lei Estadual – Constituição Estadual 
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Questão 47: Sobre a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil, 

assinale a alternativa correta: 

a)  Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou 

reintegração ao Estado de origem serão reguladas em Lei Ordinária específica. 

b)  A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei 

estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de 

consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação 

dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 

c)  Ficam convalidados os atos de criação, fusão, incorporação e desmembramento de 

Municípios, cuja lei tenha sido publicada até a promulgação da Constituição da República de 

1988, atendidos os requisitos estabelecidos na legislação do respectivo Estado à época de sua 

criação. 

d)  A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a 

União, os Estados e o Distrito Federal, todos autônomos, nos termos desta Constituição, além 

dos Municípios, cuja autonomia, relativa apenas à expedição de atos normativos de seu interesse, 

é prevista em Lei Complementar Federal. 

Questão 48: Com relação à organização político-administrativa do Estado, julgue os itens 

subsecutivos. 

I É atribuição exclusiva da União representar a República Federativa do Brasil nas relações 

internacionais. 

  

II Os estados-membros são entes autônomos, de modo que têm capacidade de autogoverno, 

autoadministração, autolegislação e auto-organização. 

  

III A autonomia dos municípios não lhes confere capacidade de autoadministração e de 

autolegislação. 

  

IV O Poder Legislativo estadual é bicameral, formado por mais de uma assembleia legislativa 

composta de deputados eleitos para mandatos de quatro anos. 

Estão certos apenas os itens 

a)  I e II. 

b)  I e III. 

c)  II e IV. 

d)  III e IV. 

e)  I, II, III e IV. 
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Questão 49: O Município pode ser definido como pessoa jurídica de direito público interno e 

autônoma nos termos e de acordo com as regras estabelecidas na Constituição Federal de 1988 

(CF/88). Seguindo os princípios e preceitos estabelecidos na CF/88 e na Constituição do 

respectivo Estado, os Municípios organizam-se através de: 

 a)  Lei Complementar. 

 b)  Semanário Oficial. 

 c)  Constituição Municipal. 

 d)  Lei Ordinária. 

 e)  Lei Orgânica. 

Questão 50: As normas constitucionais a respeito da organização do Estado brasileiro 

prescrevem que  

  

a)  os Municípios não são dotados de autonomia, uma vez que a Constituição Federal não lhes 

garante o poder de dar-se uma Constituição própria.  

b)  os Municípios não são dotados de autonomia, uma vez que não possuem Poder Judiciário, 

mas apenas Poder Legislativo e Poder Executivo.  

c)  os Municípios são dotados de autonomia, mas as Câmaras de Vereadores devem limitar-se a 

regulamentar as leis federais e estaduais para a sua fiel execução.  

d)  a União, os Estados e os Municípios são autônomos, mas não o Distrito Federal, que tem a 

natureza de autarquia federal.  

e)  os Estados-membros são dotados de autonomia, tendo a Constituição Federal assegurado-

lhes, inclusive, o exercício de competências legislativas exclusivas.  
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